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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SIMEIA IDALINA DA SILVA MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : KHAOAN QUEVEDO JACQUES DE CASTRO - RS113182
AGRAVANTE : DILEIA DA SILVA CHARAO (PRESO)
ADVOGADO : KHAOAN QUEVEDO JACQUES DE CASTRO - RS113182
AGRAVANTE : JULIANO BRUM DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : KHAOAN QUEVEDO JACQUES DE CASTRO - RS113182
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
(COCAÍNA, MACONHA E CRACK). FUNDAMENTO IDÔNEO. 
PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. MAJORANTE PREVISTA 
NO ART. 40, INCISO III, DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA 
OBJETIVA DA CAUSA DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se em um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, o 
juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 
do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, consoante o 
disposto no artigo 42 da Lei n.º 11.343/2006.
3. No caso dos autos, não há ilegalidade a ser sanada, uma vez que a 
quantidade de drogas apreendidas não é inexpressiva - (18kg de 
cocaína, avaliados em R$ 1.440.000,00; 300g de cocaína, avaliadas em 
R$ 24.000,00; 71kg de maconha, avaliados em R$ 358.340,00; 8kg de 
crack, avaliados em R$ 400.000,00 e 300g de crack, avaliadas em R$ 
15.000,00) (e-STJ fls. 34/37), circunstâncias que justificam o aumento 
das penas-base. Ademais, a fração de aumento também se mostrou 
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proporcional.
4. Quanto ao pleito de afastamento da majorante prevista no art. 40, 
inciso III, da Lei n. 11.343/2006, melhor sorte não assiste ao paciente. 
Isso porque A majorante do art. 40, III, da Lei 11.343/2006 é de 
natureza objetiva, bastando que o delito tenha sido praticado nas 
dependências ou nas imediações dos estabelecimentos listados neste 
dispositivo. Não se exige, portanto, que o sujeito ativo do delito almeje, 
especificamente, vender a droga aos frequentadores da instituição 
(AgRg no AREsp n. 2.322.113/MG, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
(COCAÍNA, MACONHA E CRACK). FUNDAMENTO IDÔNEO. 
PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. MAJORANTE PREVISTA 
NO ART. 40, INCISO III, DA LEI N. 11.343/2006. NATUREZA 
OBJETIVA DA CAUSA DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se em um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade.
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, o 
juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 
do Estatuto Repressivo, a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente, consoante o 
disposto no artigo 42 da Lei n.º 11.343/2006.
3. No caso dos autos, não há ilegalidade a ser sanada, uma vez que a 
quantidade de drogas apreendidas não é inexpressiva - (18kg de 
cocaína, avaliados em R$ 1.440.000,00; 300g de cocaína, avaliadas em 
R$ 24.000,00; 71kg de maconha, avaliados em R$ 358.340,00; 8kg de 
crack, avaliados em R$ 400.000,00 e 300g de crack, avaliadas em R$ 
15.000,00) (e-STJ fls. 34/37), circunstâncias que justificam o aumento 
das penas-base. Ademais, a fração de aumento também se mostrou 
proporcional.
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4. Quanto ao pleito de afastamento da majorante prevista no art. 40, 
inciso III, da Lei n. 11.343/2006, melhor sorte não assiste ao paciente. 
Isso porque A majorante do art. 40, III, da Lei 11.343/2006 é de 
natureza objetiva, bastando que o delito tenha sido praticado nas 
dependências ou nas imediações dos estabelecimentos listados neste 
dispositivo. Não se exige, portanto, que o sujeito ativo do delito almeje, 
especificamente, vender a droga aos frequentadores da instituição 
(AgRg no AREsp n. 2.322.113/MG, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023).
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SIMEIA IDALINA DA SILVA 

MACHADO, DILEIA DA SILVA CHARAO e JULIANO BRUM DE ALMEIDA contra 

decisão de minha lavra, na qual não conheci o habeas corpus (e-STJ fls. 964/971).

Consta dos autos que os pacientes foram condenados como incursos nos arts. 
33, caput e no art. 35, c/c artigo 40, III, da Lei n. 11.343/2006, às penas de 10 anos, 2 
meses e 15 dias de reclusão e 6 anos, 1 mês e 15 dias de reclusão, em regime inicial 
fechado (e-STJ fls. 24/39).

Interposta apelação, o Tribunal local negou provimento ao recurso defensivo, 
mantendo a condenação nos termos proferidos na sentença (e-STJ fls. 44/68).

No presente writ (e-STJ fls. 3/17), a impetrante alegou que os pacientes 
estão sofrendo constrangimento ilegal, em razão da exasperação da pena. Afirma que o 
quantum arbitrado se mostra desproporcional, devendo ser fixado na fração de 1/8.

Pugnou, ainda, pelo afastamento da majorante do inciso III, do art. 40, da Lei 
n. 11.343/2006, uma vez que  não houve por parte da acusação de que a venda da droga 
era destinada às pessoas que frequentavam esses locais. Ressaltou que é imprescindível a 
comprovação da intenção do réu de se beneficiar dessa proximidade para incrementar a 
de drogas. No caso dos autos, inexiste essa prova (e-STJ fl. 14).

Dessa forma, requereu, na liminar e no mérito, o redimensionamento das 
penas-base e o afastamento da majorante do art. 40, inciso III, da Lei de Drogas.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 964/971, este Relator não conheceu da 

impetração.

Em seu agravo (e-STJ fls. 977/986), a defesa reafirma os fundamentos 

apresentados no habeas corpus, se insurgindo quanto à exasperação das penas-base, 

porquanto considera o aumento desproporcional. Além disso, se insurge também quanto 

ao reconhecimento da majorante prevista no art. 40, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, 
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pois Quanto ao pedido de afastamento da causa de aumento de pena, é importante 

salientar que há diversos precedentes do Superior Tribunal de Justiça que entende que 

para haver a incidência do aumento, alguns critérios devem existir (e-STJ fl. 984).

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, sua 

submissão ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, o redimensionamento da pena-base e o afastamento da 

majorante do art. 40, inciso III, da Lei de Drogas.

Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 

discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 

subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância 

dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

O cálculo das penas dos pacientes ficou posto nos seguintes termos, na origem 

(e-STJ fls. 34/37):

Na primeira fase, no que toca às circunstâncias do art. 59 do CP e, 
especialmente, naquelas previstas no art. 42 da Lei n° 11.343/2006 tenho que 
a quantidade e variedade da droga apreendida deve ser valorada com 
circunstância extremamente negativa, já que se trata de cerca de 18kg de 
cocaína, avaliados em R$ 1.440.000,00; 300g de cocaína, avaliadas em R$ 
24.000,00; 71kg de maconha, avaliados em R$ 358.340,00; 8kg de crack, 
avaliados em R$ 400.000,00 e 300g de crack, avaliadas em R$ 15.000,00, 
quantidade suficiente para abastecer centenas de usuários por tempo razoável 
nesta modesta comunidade. A culpabilidade é ordinária. É primário. Não há 
elementos para valorar adequadamente a conduta social do acusado. Não há 
elementos suficientes para avaliar sua personalidade e conduta social. O 
motivo já é apenado pelo tipo incriminador. As circunstâncias e as 
consequências do crime também são normais à espécie ou já foram 
valoradas, sendo que comportamento da vítima em nada influenciou para o 
delito. Assim, acrescento à reprimenda fração de 3/4, estabelecendo a pena-
base em 8 anos e 9 meses de reclusão, além de 875 dias-multa.

Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, o juiz deve 

considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a 

natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do 

agente, consoante o disposto no artigo 42 da Lei n.11.343/2006, in verbis:
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Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre 
o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente.

No caso dos autos, o Tribunal local exasperou a pena-base em razão da 

quantidade das drogas (18kg de cocaína, avaliados em R$ 1.440.000,00; 300g de 

cocaína, avaliadas em R$ 24.000,00; 71kg de maconha, avaliados em R$ 358.340,00; 

8kg de crack, avaliados em R$ 400.000,00 e 300g de crack, avaliadas em R$ 15.000,00) 

(e-STJ fls. 34/37).

Como é cediço, a quantidade e natureza das drogas constituem fundamentos 

idôneos para exasperar a pena-base.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. POSSE PARA USO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. MODO 
FECHADO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.

2. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 
59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada 
flagrante ilegalidade no quantum aplicado.

3. Hipótese em que as instâncias antecedentes, atentas às diretrizes do art. 42 
da Lei de Drogas, consideraram a quantidade e a natureza da droga 
apreendida (120 g de cocaína) para elevar a pena-base em 1 ano de reclusão, 
o que não se mostra desproporcional.

4. A confissão espontânea do sentenciado por delito de tráfico de drogas de 
que é mero usuário não induz a incidência da atenuante prevista no art. 65, 
III, "d", do Código Penal. 5. O regime inicial fechado é o adequado para o 
cumprimento da pena de 7 anos de reclusão, em razão da aferição negativa 
de circunstância judicial, que justificou o aumento da pena-base (quantidade 
de droga - 120 g de cocaína), nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 431.541/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 
em 21/8/2018, DJe 28/8/2018)
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No caso, não há ilegalidade a ser reparada, uma vez que a quantidade de droga 

apreendida se mostra exorbitante. Cabe consignar que, com base no princípio do livre 

convencimento motivado, ainda que valorado um único vetor, considerada sua 

preponderância, o julgador poderá concluir pela necessidade de exasperação da pena-

base em fração superior se considerar expressiva a quantidade da droga, sua 

diversidade e natureza (art. 42 da Lei n. 11.343/2006) (AgRg no HC 639.783/MS, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe 

6/8/2021).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
DISCRICIONARIEDADE. PERSUASÃO RACIONAL. 
PROPORCIONALIDADE. QUANTIDADE ELEVADA DE DROGA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A dosimetria da pena é o procedimento em que o magistrado, utilizando-se 
do sistema trifásico de cálculo, chega ao quantum ideal da pena com base em 
suas convicções e nos critérios previstos abstratamente pelo legislador.
2. O cálculo da pena é questão afeta ao livre convencimento do juiz, passível 
de revisão em habeas corpus somente nos casos de notória ilegalidade, para 
resguardar a observância da adequação, proporcionalidade e 
individualização da pena.
3. Na primeira fase da dosimetria da pena, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga apreendida são 
preponderantes sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal e podem justificar a exasperação da pena-base.
4. Na ausência de previsão legal, a exasperação da pena-base na fração de 
1/6 para cada circunstância judicial valorada negativamente atende os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
5. Com base no princípio do livre convencimento motivado, ainda que 
valorado um único vetor, considerada sua preponderância, o julgador poderá 
concluir pela necessidade de exasperação da pena-base em fração superior se 
considerar expressiva a quantidade da droga, sua diversidade e natureza (art. 
42 da Lei n. 11.343/2006).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 639.783/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe 6/8/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS (3KG DE MACONHA E 500G 
DE COCAÍNA). REGIME INICIAL MAIS SEVERO. CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As penas-bases dos Agravantes foram estabelecidas acima do mínimo legal 
e fixadas em 7 (sete) anos e 6 (seis) meses de reclusão em razão das drogas 
apreendidas (3kg de maconha e 500g de cocaína).
Portanto, diante da expressiva quantidade de entorpecentes, ex vi dos arts. 42 
da Lei n.º 11.343/2006 e 59 do Código Penal, mostra-se adequado o 
estabelecimento de regime inicial mais gravoso do que o permitido para o 
quantum final da pena.
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2. Se, de um lado, a quantidade de drogas autoriza a exasperação da pena-
base, conforme previsão expressa do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, como 
efetivamente ocorreu no caso concreto, e, de outro, a pena-base tem reflexo 
direto na fixação do regime prisional, por força do art. 59 do Código Penal, 
mostra-se descabido afirmar que a utilização da quantidade e da variedade 
de entorpecentes no estabelecimento do regime prisional contraria a vontade 
do legislador.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.772.785/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 18/6/2019, DJe de 1/8/2019)
 

Assim, não há desproporcionalidade e ilegalidade na exasperação das penas-

base do crime de tráfico de drogas.

Por fim, quanto ao pleito de afastamento da majorante prevista no art. 40, 

inciso III, da Lei n. 11.343/2006, melhor sorte não assiste ao paciente. Isso porque A 

majorante do art. 40, III, da Lei 11.343/2006 é de natureza objetiva, bastando que o 

delito tenha sido praticado nas dependências ou nas imediações dos estabelecimentos 

listados neste dispositivo. Não se exige, portanto, que o sujeito ativo do delito almeje, 

especificamente, vender a droga aos frequentadores da instituição (AgRg no AREsp n. 

2.322.113/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

6/6/2023, DJe de 12/6/2023).

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO 
DELITO DE TRÁFICO PARA PORTE DE DROGAS PARA CONSUMO 
PRÓPRIO E NÃO CONFIGURAÇÃO DO DELITO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NO RITO ELEITO. MAJORANTE DO ART. 40, III, DA LEI 
N. 11.343/2006. NATUREZA OBJETIVA DA CAUSA DE AUMENTO. 
MULTIRREINCIDÊNCIA DO RÉU. COMPENSAÇÃO PARCIAL ENTRE A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por 
cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências requeridas 
pela defesa, porquanto o Magistrado é o destinatário final da prova; logo, 
compete a ele, de maneira fundamentada e com base no arcabouço 
probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e necessidade da 
realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
1.366.958/PE, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 4/6/2019)" (AgRg 
no AREsp n. 2.067.503/PA, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, DJe de 17/6/2022).
No caso dos autos, o magistrado singular indeferiu a realização do exame 
toxicológico de forma devidamente motivada, concluindo inexistir qualquer 
elemento indicativo de que o agravante fosse dependente de drogas.
2. Inadmissível a análise dos pleitos referentes à desclassificação do delito de 
tráfico para porte de drogas para consumo próprio, bem como de não 
configuração do delito de organização criminosa armada, na via estreita do 
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habeas corpus, ante a necessária incursão probatória, sobretudo se 
considerando a superveniência de sentença penal condenatória, na qual o 
Magistrado, após análise exauriente de todas as provas produzidas nos autos, 
concluiu pela subsunção da conduta do paciente ao delito de tráfico, bem 
como a utilização de armas pela organização.
3. As instâncias ordinárias, com base no acervo probatório constante dos 
autos, demonstraram ser o agravante integrante da organização criminosa 
Primeiro Comando da Capital - PCC, asseverando ser integrante da 
organização desde 2001, e atualmente recebe ajuda da facção, destacando as 
divisões de tarefas entre os integrantes da organização, descrevendo 
precisamente que o recorrente tinha funções específicas e estratégicas, como, 
controle de cigarros, jogos clandestinos e drogas. Destacou-se, ainda, que o 
agravante exerceu, enquanto preso, uma série de funções típicas e caras à 
facção criminosa, "junto à chamada SINTONIA DO SISTEMA responsável 
por gerenciar as atividades dos integrantes da facção dentro do cárcere". 
Nesse diapasão, a alteração do entendimento adotado pelas instâncias 
ordinárias, demandaria percuciente reexame de fatos e provas, inviável no 
rito eleito. Registre-se, outrossim, que estando devidamente fundamentado, é 
admissível o aumento em fração superior ao mínimo no tocante à causa de 
aumento de pena do crime de integrar organização criminosa.
4. Diferentemente do que alegado pela defesa, "a causa de aumento de pena 
prevista no art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006 é objetiva, bastando para sua 
incidência que o delito tenha sido comedido nas dependências ou nas 
imediações dos estabelecimentos discriminados em tal preceito, sendo 
desnecessária a comprovação do dolo do agente em atingir o público 
específico dos locais referidos na norma" (AgRg no HC n. 704.645/SC, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 
8/8/2022).Tendo o Tribunal de origem assegurado que o réu, ora agravante, 
desenvolvia o tráfico de drogas nas imediações de três escolas, duas 
estaduais e uma municipal, não há constrangimento ilegal na incidência da 
majorante contida no art. 40, III, da Lei n. 11.343/06. Modificar tal 
entendimento, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso na via estreita do habeas corpus.
5. A multirreincidência impede a compensação integral com a atenuante da 
confissão. Mostra-se proporcional, portanto, o incremento da pena em 1/4, já 
que o ora agravante ostentava três títulos condenatórios caracterizadores da 
reincidência, sendo certo que um deles deve ser compensado com a atenuante 
da confissão espontânea.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 723.261/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 22/12/2022)
 

Nesses termos, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice na 

jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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PACIENTE : JULIANO BRUM DE ALMEIDA (PRESO)
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AGRAVO REGIMENTAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e João Batista
Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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